
                                                                   

 

 

PRF apreende 36 mil litros de cerveja por 

sonegação fiscal na divisa entre BA e MG 
14 horas atrás 

 

Um caminhão de cerveja foi apreendido pela Polícia Rodoviária Federal (PRF) na tarde 

do último sábado (4), não município de Encruzilhada, a cerca de 630 Km de Salvador. O 

veículo transportava cerca de 36 mil litros da bebida sem documentação fiscal.  

Segundo a PRF, o caminhão tinha placas de Uberlândia (MG) e nos documentos 

constavam divergências nos dados declarados, o que configura crime fiscal e tributário. 

Os 36.036 litros de cerveja estavam acondicionados em 102.960 latas de 350 ml. 

O motorista do veículo foi apresentado a fiscalização da Secretaria da Fazenda em 

Vitória da Conquista para os devidos procedimentos legais, podendo responder pelo 

Crime de Sonegação Fiscal, caso não recolha os tributos e as multas referente a 

operação realizada. 
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Secom - Secretaria de Comunicação Social - Governo do Estado da Bahia
Mais Fut uro
03/07/2020 16:50

Governo do Estado libera mais R$ 4,5 milhões para pagamento do Mais Futuro
O Governo do Estado já liberou o pagamento do auxílio permanência aos 11.812 mil estudantes das universidades públicas
estaduais baianas (Uneb, Uesf, Uesb e Uesc) beneficiados pelo programa Mais Futuro. O investimento, que já está na conta dos
universitários, é de R$ 4.563.900 milhões. Com os valores correspondentes aos meses de março, abril, maio e junho, o repasse
total aos estudantes chegou a R$ 19.162.800 milhões, neste período de pandemia.    

O secretário da Educação do Estado, Jerônimo Rodrigues, destacou a importância da manutenção da bolsa. "O Mais Futuro é
um bem-sucedido auxílio de permanência universitária, que vem contribuindo para dar um maior conforto aos nossos
estudantes, neste momento de pandemia. Estes esforços mostram que nos preocupamos de forma ampla com nossos
estudantes, não apenas com a aprendizagem pedagógica, mas também com a garantia da sua saúde e segurança familiar",
afirmou.  

O programa oferece uma bolsa de R$ 300 para quem estuda a até 100 quilômetros de onde mora e de R$ 600 para os que vivem
a uma distância maior, pois para estes há a necessidade de moradia temporária na cidade onde estudam. O coordenador
executivo de Programas e Projetos Estratégicos da Secretaria da Educação, Marcius Gomes, explicou que os recursos são de
livre uso dos estudantes. "O Mais Futuro é um benefício que cumpre um papel fundamental para os universitários, neste
momento de pandemia. Muitos estão usando os recursos para continuar pagando o aluguel de onde moram durante as aulas
ou até mesmo contribuindo com suas famílias nas despesas domésticas, a exemplo da aquisição de alimentos", disse.  

Sobre o programa 

Criado em 2017, pelo Governo do Estado, o Mais Futuro é um programa de assistência estudantil para garantir a permanência
dos estudantes das universidades públicas estaduais baianas (Uneb, Uefs, Uesb e Uesc) que se encontram em condições de
vulnerabilidade socioeconômica. No terço final da graduação, os beneficiários terão a opção e prioridade para ingressar em
vagas de estágio de nível superior, ofertadas por órgãos e secretarias do Governo do Estado. Os estudantes que já estão na
fase final do curso e atendem os critérios também podem ingressar no programa já na fase do estágio.

Fonte: Ascom/Secretaria da Educação do Estado 

Áudio:

Confira o áudio desta notícia

Governo da Bahia
Governo do Est ado da Bahia 
Secom - Secret aria de Comunicação Social
3ª Avenida, nº 390, Plat af orma IV, 1º andar, CAB
CEP 41.745-005 - Salvador - Bahia
Tel: +55 (71) 3115-9249
Localização

Horário de f uncionament o:
De segunda à sext a-f eira das 08:30 às 12:00 e 13:30 às 18:00h.

Exerça sua cidadania. Fale com a Ouvidoria.

Todo o cont eúdo desse sit e est á publicado sob a licença
Creat ive Commons At ribuição-SemDerivações 3.0 Brasil.
Versão mobile

http://www.secom.ba.gov.br/
http://www.secom.ba.gov.br/modules/debaser2/visualizar.php?audiovideo=1&xfid=89623
http://www.secom.ba.gov.br/
https://maps.google.com/maps?q=3%C2%AA+Avenida,+n%C2%BA+390,+Plataforma+IV,+1%C2%BA+andar,+CAB.+CEP+41.745-005&hl=pt&ie=UTF8&ll=-12.950527,-38.433094&spn=0.016918,0.012124&sll=37.0625,-95.677068&sspn=55.586984,49.658203&hq=3%C2%AA+Avenida,+n%C2%BA+390,+Plataforma+IV,+1%C2%BA+andar,+CAB.+CEP+41.745-005&hnear=Salvador+-+Bahia,+Brasil&t=m&z=16
http://www.ouvidoria.ba.gov.br/
http://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/br/
http://creativecommons.org/licenses/by-nd/3.0/br/
http://www.secom.ba.gov.br/modules/noticias/article.php?storyid=154190&tit=Governo-do-Estado-libera-mais-R-45-milhoes-para-pagamento-do-Mais-Futuro?&mobile=1


Veículo: A Tarde  Caderno: Opinião 

Data: 06/07/2020 Página: A2 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Opinião  

Data: 05/07/2020 Página: A2 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Especial 

Data: 05/07/2020 Página: A5 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Veículo: A Tarde  Caderno: Política 

Data: 05/07/2020 Página: A8 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Especial 

Data: 04/07/2020 Página: A7 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Veículo: A Tarde  Caderno: Especial 

Data: 04/07/2020 Página: B1 

 

 
 

 

 



 
Veículo: Correio Caderno: 

Data: 06/07/2020 Página:                                                







 
Veículo: Correio Caderno: 

Data: 06/07/2020 Página:                                                







 
Veículo: Correio Caderno: 

Data: 06/07/2020 Página:                                                







Veículo: Correio Caderno: 
Data: 04 e 05/06/2020 Página: 







 
Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política 
Data: 06/07/2020 Página: 04 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Política 
Data: 06/07/2020 Página: 04 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Geral 
Data: 06/07/2020 Página: 05 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Veículo: Tribuna da Bahia Caderno: Cidade 
Data: 06/07/2020 Página: 06 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 





 

Veículo:   Metro1  Economia  

Data:   04/07/2020   

 
 

Economia  

Reforma   tributária   está   pronta   para   ir   ao   Congresso,   diz   Guedes  

Ministro   afirmou   que   espera   aprovação   dos   parlamentares   para   projetos   que   atraiam  
investimentos   privados   ao   país  

 

Foto   :   José   Cruz/Agência   Brasil  

Por   Danielle   Campos   no   dia   04   de   Julho   de   2020   ⋅   19:00  

O  ministro  da  Economia,  Paulo  Guedes,  disse  hoje  (4)  que  a  proposta  de              

reforma  tributária  está  “absolutamente  pronta”  e  deve  ser  enviada  nos           

próximos  dias  ao  Congresso.  Ele  participou  de  uma  transmissão  ao  vivo  com             

empresários,  onde  também  afirmou  esperar  aprovação  dos  parlamentares,         



nos  próximos  90  dias,  para  projetos  que  atraiam  investimentos  privados  ao            

país.  

“[O  modelo  de  reforma  tributária]  já  está  pronto.  Está  absolutamente  pronto            

para  ser  disparado.  Primeiro  de  janeiro  deste  ano  já  estava  tudo  combinado”,             

disse   Guedes.  

No  início  do  ano,  o  Congresso  criou  uma  comissão  mista  especial  para  fundir              

as  duas  propostas  de  reforma  tributária  da  Câmara  e  do  Senado  sobre  o  tema,               

mas   a   pandemia   do   novo   coronavírus   adiou   os   trabalhos.  

Guedes  prometeu  dar  prioridade  a  projetos  para  estimular  investimentos          

privados  e,  após  o  fim  da  pandemia,  priorizar  projetos  para  gerar  renda  e              

emprego.  Em  relação  à  reforma  do  pacto  federativo,  que  previa  a  reformulação             

do  Estado  brasileiro  e  a  descentralização  de  recursos  para  estados  e            

municípios,  o  ministro  disse  que  a  proposta  se  tornou  menos  prioritária  no             

momento.  
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Economia   E   Mercado  

PIB   deve   cair   6,5%   em   2020,   prevê   mercado  
financeiro  

 
06   de   Julho   de   2020   às   09:29    Por:    Divulgação     Por:    Redação   BNews     0comentários  

Economistas   do   mercado   financeiro   melhoraram   levemente   as   estimativas   para   o  
produto   interno   bruto   (PIB)   de   2020.   A   projeção   passou   de   uma   retração   de   6,54%  
para   6,50%.  

Os   números   fazem   parte   do   boletim   de   mercado,   conhecido   como   relatório   Focus,  
divulgado   nesta   segunda-feira   (6)   pelo   Banco   Central.do   levantamento   foi   feito   na  
semana   passada   e   ouviu   mais   de   100   instituições   financeiras.  

A   expectativa   para   o   nível   de   atividade   foi   medida   em   meio   a   pandemia   do   novo  
coronavírus,   que   tem   derrubado   a   economia   global   e   colocado   o   mundo   no   caminho  
de   uma   recessão.  

Em   maio,   o   governo   brasileiro   estimou   uma   queda   de   4,7%   para   o   PIB   de   2020,  
tendo   como   base   a   perspectiva   de   que   as   medidas   de   distanciamento   social  
terminariam   no   fim   de   maio.  



O   Banco   Mundial   prevê   uma   queda   de   8%   no   PIB   brasileiro   e   o   Fundo   Monetário  
Internacional   estima   um   tombo   de   9,1%.  

De   acordo   com   o   IBGE,   em   2019   o   PIB   cresceu   1,1%.   Foi   o   desempenho   mais   fraco  
em   três   anos.   Nos   três   primeiros   meses   de   2020   foi   registrada   uma   retração   de   1,1%  
na   economia   brasileira.  

Para   o   próximo   ano,   a   previsão   do   mercado   financeiro   para   o   crescimento   do   PIB  
permaneceu   estável   em   3,50%.  
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Dados   da   Receita   mostram   que   junho   foi   o   mês   de  

maior   emissão   de   notas   fiscais   e   indicam   reação   da  

economia  
06/07/2020   08h18    Atualizado   há   uma   hora  
 
Dados   da   Receita   Federal   de   emissão   de   notas   fiscais   indicam   uma  
retomada   econômica   já   em   junho.   Os   números,   trazidos   no   domingo  
pelo   jornal   "O   Estado   de   S.Paulo"   no   domingo   (9)   e   divulgados   pela  
Receita   nesta   segunda   (10),   mostram   que   junho   teve   o   maior   patamar  
em   emissões   de   notas   fiscais   do   ano,   chegando   a   R$   23,9   bilhões   em  
vendas   ao   dia,   o   que   é   um   crescimento   de   10%   em   relação   a   junho   de  
2019.  
 
Fontes   da   área   econômica   do   governo   já   haviam   indicado   ao   blog   que  
o   fundo   do   poço   dos   efeitos   da    pandemia    na   economia   foram   nas  
duas   últimas   semanas   de   abril   e   no   início   de   maio.  
 
A   movimentação   feita   pelas   máquinas   de   cartão   também   demonstra  
uma   recuperação,   segundo   dados   apontados   por   economistas   que  
estudam   o   assunto.  

https://g1.globo.com/bemestar/coronavirus/


Um   dado   interessante   é   o   impacto   do    auxílio   emergencial   de   R$   600  
no   consumo   das   famílias.   Dos   cerca   de   R$   150   bilhões   já   injetados   na  
economia,   cerca   de   30%   retornaram   ao   governo   em   forma   de  
impostos.  
 
Com   a   extensão   do   auxílio   por   mais   duas   parcelas,   ainda   há   R$   100  
bilhões   para   serem   injetados.   O   auxílio   emergencial,   pago   pelo  
governo,   foi   criado   para   ajudar   trabalhadores   informais   que   foram  
afetados   economicamente   pela   pandemia.  

 

https://g1.globo.com/economia/auxilio-emergencial/


                                                                   

 

  
Segunda, 06 de Julho de 2020 - 09:40 

Com cerca de R$ 2,7 bilhões em dívidas, Avianca Brasil pede 
falência à Justiça 

 
 

Em recuperação judicial desde 2018 e com dívida estimada em R$ 2,7 bilhões, a Avianca do 
Brasil (Oceanair Linhas Aéreas) pediu falência à Justiça. A informação é do jornalista Rogério 
Gentile, do Uol.  
  
A empresa disse não ter mais condições de cumprir o cronograma de pagamento dos 
credores.  
  
Fundada em 1998 no Brasil, a Avianca chegou a ter 48 naves em operação. Em maio do ano 
passado, a Anac (Agência Nacional de Aviação Civil) suspendeu as atividades da empresa por 
“falta de capacidade operacional”. 
  
O pedido de falência já era esperado pelo mercado. A Avianca não tem posse de nenhuma 
aeronave. 
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Segunda, 06 de Julho de 2020 - 06:40 

Protocolo de reabertura em Salvador deve ter 3 fases; shoppings e 
templos abrirão primeiro 
por Fernando Duarte 

 
O protocolo de reabertura das atividades em Salvador deve conter, no mínimo, três fases 
distintas do atual modelo de medidas restritivas. Equipes do governo da Bahia e da prefeitura 
soteropolitana discutem os detalhes do protocolo conjunto e ao menos dois setores já estão 
confirmados numa primeira etapa de flexibilização das restrições: shoppings centers e templos 
religiosos. A lista não está finalizada, porém a discussão prioritária não passa apenas por 
setores, mas também por critérios para cada mudança de fase. 
  
Um desafio, segundo interlocutores que acompanham o debate, é chegar ao percentual de 
ocupação de leitos em Salvador que permita flexibilizar a reabertura das atividades. 
Atualmente, a cidade convive com um número crescente de pacientes regulados do interior, o 
que gera uma espécie de “ocupação artificial” dos leitos – os pacientes estão em Salvador, 
porém não são soteropolitanos nem foram contaminados no município. Todavia, no cômputo 
geral de ocupação de leitos, a cidade continua acima do percentual ideal. 
  
O entendimento entre governo e prefeitura depende desse controle da regulação de pacientes, 
atualmente sob a responsabilidade da gestão estadual. Caso haja uma sobrecarga em 
Salvador, em decorrência de transferências de pacientes do interior, o colapso do sistema de 
saúde da capital pode acontecer mesmo que o índice de contaminação na cidade esteja dentro 
de um cenário de estabilidade. 
  
Além desse percentual para cada uma das fases, é necessário também estabelecer o tempo 
para que cada uma dessas etapas seja considerada estável para que uma nova mudança 
aconteça. Protocolos de abertura e fechamento demandam um período mínimo para 
estabelecimento e qualquer alteração abrupta pode gerar confusão e desinformação. 
Atualmente, Salvador adota o padrão de antecedência de 48h para impor medidas restritivas 
mais duras em bairros, por exemplo. 
  
Tanto shoppings quanto templos religiosos, caso confirmados como os primeiros setores a 
serem reabertos, terão regras rígidas a seguir, como número de pessoas por metro quadrado, 
distanciamento social e uso de itens de segurança e higiene. Os detalhes ainda estão em 
processo de afinação e devem ser apresentados junto com as fases de reabertura das 
atividades.  
  
Esperado ainda na última semana, o protocolo conjunto de reabertura deve ser anunciado nos 
próximos dias, após uma série de encontros virtuais marcados para este final de semana 
envolvendo equipes do governo e da prefeitura. Até aqui, entretanto, não está definido se os 
atuais decretos terão prazo encerrado no próximo dia 15, conforme a atual vigência. A própria 
evolução da ocupação dos leitos será responsável pela extensão ou encurtamento das 
restrições. 
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Domingo, 05 de Julho de 2020 - 18:20 

Menos de 20% do crédito para socorrer empresas foi desembolsado 
por Fábio Pupo e Isabela Bolzani | Folhapress 

Em meio à reclamação de empresários sobre a falta de crédito durante a pandemia do novo 
coronavírus, apenas 17% dos recursos anunciados em programas de financiamento lançados 
ou regulamentados pelo governo foram desembolsados até agora. 
 
Os números fazem parte de levantamento feito pelo Ministério da Economia a pedido da Folha. 
Os dados mostram a baixa execução das iniciativas do crédito quase quatro meses após 
começarem as medidas de isolamento. 
 
Dos quase R$ 70 bilhões anunciados para quatro grandes linhas, apenas R$ 12,1 bilhões foram 
executados. 
 
A área do crédito é a mais problemática do pacote econômico contra a crise da Covid-19, na 
avaliação do próprio titular da pasta, Paulo Guedes. 
 
O ministro diz que a situação é dramática porque a demanda quadruplicou e reconhece que ele 
e sua equipe têm encontrado dificuldades com o tema. 
 
"Tenho a maior franqueza em reconhecer que, na parte de crédito, [o desempenho] não foi 
satisfatório até o momento. Nós continuamos aperfeiçoando o nosso programa para o dinheiro 
chegar à ponta, que era a maior reclamação", disse em comissão no Congresso na terça-feira 
(30). 
 
Diferentes fatores são apontados como causas para o cenário. Entre eles, grandes bancos 
evitando o risco de concederem dinheiro a empresas menores, enquanto pequenos 
empresários demonstrariam não ter garantias suficientes para as operações. 
 
Ao mesmo tempo, as grandes companhias acionaram suas linhas de crédito pré-aprovadas, 
drenando boa parte dos recursos disponíveis no começo da crise. 
 
A Febraban (Federação Brasileira de Bancos) notou, no fim de março, uma movimentação 
preventiva por parte de grandes e médias empresas, que recorreram a todas ou a parte das 
linhas de crédito que tinham a sua disposição, como estratégia para reforçar o caixa diante da 
pandemia. 
 
Na visão da equipe econômica, não faltaram recursos porque o BC (Banco Central) liberou 
liquidez no sistema financeiro e o problema maior foi a falta de apetite das instituições por 
risco. 
 
Carlos Melles, presidente do Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas), diz que os pequenos acabam prejudicados por muitas vezes não terem condição 
financeira de garantir os empréstimos aos olhos dos bancos. 
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"Não existe apetite para emprestar ao pequeno. Já não existia, agora então [com a pandemia] 
é uma loucura. No geral não existem canais, não existe boa vontade, e o crédito fica 
represado", diz. 
 
Segundo Melles, as reclamações diminuíram recentemente porque há uma "fadiga" com o 
tema. 
 
Pesquisa do Sebrae de junho mostra que 39% dos pequenos empresários buscaram 
empréstimos na pandemia. Apenas 15% deles conseguiram. A principal razão alegada foi o 
chamado CPF negativado ou entraves no Serasa. 
 
Uma das apostas da equipe econômica para destravar recursos a empresas menores é o 
Pronampe (Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte). 
 
O programa abasteceu com R$ 15,9 bilhões, vindos do Tesouro, o FGO (Fundo de Garantia de 
Operações) do Banco do Brasil. O fundo é responsável por garantir os empréstimos feitos por 
meio das instituições habilitadas. 
 
Até o momento, três estão credenciadas (o próprio Banco do Brasil, a Caixa Econômica Federal 
e o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais), e cerca de outras 20 manifestaram interesse, 
diz o governo. 
 
De acordo com o diretor de inovação, produtos e serviços bancários da Febraban, Leandro 
Vilain, os bancos ainda esperam aperfeiçoamentos--que devem vir com a aprovação da MP 
(medida provisória) 944, que regulamenta o programa que financia salários-- antes de 
finalizarem as adaptações ao Pronampe. 
 
"O administrador do programa, o Banco do Brasil, e o Ministério da Economia também estão 
discutindo alterações no regulamento do programa, que deve sofrer alterações em breve", 
disse Vilain. 
 
A execução do Pronampe está em 7,5% do total previsto e, nesse caso, o Ministério da 
Economia diz que o ritmo se deve ao pouco tempo de lançamento da medida. 
 
Criado pelo Congresso em abril, o programa foi sancionado em maio e regulamentado pelo 
governo só em junho. A demora para o dinheiro chegar é alvo de reclamações. 
 
"São pelo menos 90 dias que estamos lutando incessantemente, sendo que o micro e o 
pequeno não suportam 45 dias. Nenhum dos programas efetivamente chegou às mãos de 
quem precisava", afirma Melles. 
 
Também deve amenizar o problema, na visão do governo, o FGI (Fundo Garantidor de 
Investimentos), do BNDES, que receberá R$ 20 bilhões do Tesouro para bancar o risco dos 
empréstimos. 
 
O BNDES opera uma linha de capital giro voltada a pequenas empresas, temporariamente 
aberta para companhias que faturam até R$ 300 milhões por ano, com execução acima do 
previsto. 
 
Na avaliação do banco, o desempenho se deve a fatores como uma comunicação mais 
completa para o empresário, com exibição por meio do site de todas as instituições e 
respectivas taxas cobradas na região do empreendedor. 
 
Nessa linha, a execução passou dos R$ 5 bilhões projetados, graças à demanda de médias 
empresas (que captaram 64% do montante). Por isso, o banco vai dobrar os recursos 



disponíveis para R$ 10 bilhões. 
 
Novas alternativas estão em estudo pelo Ministério da Economia e pelo Congresso para 
destravar o cenário, sendo um deles o empréstimo por meio de empresas de maquininhas. 
 
A alternativa era um pedido das próprias empresas do segmento, e as discussões apontam 
para o uso de R$ 10 bilhões do Tesouro para sustentar linhas de crédito. 
 
Nesse caso, os empreendedores podem receber recursos em conta e irem pagando o 
empréstimo por meio das vendas que fazem via aparelhos. 
 
O BC, responsável pelo programa que financia salários (o Pese) e que tem execução de apenas 
10% do previsto, afirma que monitora continuamente as medidas e recebe propostas de 
melhorias. 
 
Segundo a autoridade monetária, o BC anunciou no dia 23 de junho uma nova série de 
iniciativas diante do arrefecimento do crédito cujos resultados deverão se materializar a partir 
deste mês. 
 
"O BC reforça que, sempre que julgar necessário, adotará novas medidas e utilizará todas as 
ferramentas de que dispõe para o bom funcionamento do sistema", diz em nota. 
 
Bancos dizem que se empenham para liberar recursos Os bancos afirmaram que estão 
empenhados para colocar recursos à disposição das empresas, em programas do governo e 
em linhas próprias. 
 
Em nota, o Itaú afirmou que já emprestou R$ 1,6 bilhão para a linha de crédito emergencial 
que garante o pagamento do salário de funcionários de pequenas empresas e que outro R$ 1,8 
bilhão foi cedido referente ao Bem (Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da 
Renda). 
 
"O Itaú também não adotou como política a elevação de taxas de juros desde o início da 
pandemia e tem oferecido condições inéditas de alongamentos de prazos, carências e 
renegociações para seus clientes por meio do Programa Travessia. Ao todo, com a iniciativa, 
foram mais R$ 5,2 bilhões em novas concessões de crédito para PMEs [pequenas e médias 
empresas]", disse o banco em nota. 
 
Já o Santander Brasil disse que não tem medido esforços para entender as necessidades de 
seus clientes e apoiá-los na travessia do atual momento. 
 
"Esta postura tem permitido à instituição adotar, além das iniciativas alinhadas diretamente 
entre o governo e o setor bancário, outras soluções direcionadas a segmentos mais 
vulneráveis, como microempreendedores individuais (MEIs), microempresas e pessoas com 
dificuldades para honrar seus compromissos." 
 
Em nota, o Bradesco afirmou que já adotou o Pese e o Peac (Programa Emergencial de Acesso 
ao Crédito, que vai abastecer o FGI) e que está em processo de adesão ao Pronampe. Disse 
ainda que oferece opções de linha de crédito. 
 
"A iniciativa do banco vem em linha com os programas anunciados, que tem como objetivo 
ajudar as empresas a enfrentar a turbulência econômica causada pela pandemia do novo 
coronavírus", disse. 
 
O Banco do Brasil afirmou que desembolsou mais de R$ 156 bilhões em crédito, considerando 
prorrogações, renovações e novas operações. 



 
A Caixa disse que deu condições diferenciadas e taxas reduzidas para a micro e pequenas 
empresas e pausa de até 90 dias no pagamento das parcelas do crédito. 
 
Febraban destaca regras Especificamente sobre a linha de folhas de pagamentos, Vilain, da 
Febraban,disse que a adesão das empresas é considerada aquém das expectativas. "Alguns 
fatores contribuíram para isso. 
 
A exigência de não ter dívidas de seguridade social afetou a elegibilidade de 20% das 
empresas até a emenda constitucional 106/2020, em 7 de maio, que retirou essa limitação." 
Vilain também disse que os bancos não solicitam contrapartidas adicionais em relação às novas 
linhas e que mantêm só o que exige os regulamentos dos respectivos fundos. 
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Governo   do   Estado   envia   insumo  
hospitalar   para   o   interior   da   Bahia  

BAHIA  
O   Governo   do   Estado   enviou,   nesta   sexta-feira   (3),   201   mil   máscaras   de   tecido   e  

TNT   para   28   municípios   do   interior   da   Bahia,   além   de   três   túneis   de   desinfecção,  

bolhas   de   contenção,   álcool   em   gel   e   protetores   faciais   para   hospitais   em  

Amargosa,   Jacobina   e   Paulo   Afonso.   A   ação   faz   parte   da   força-tarefa   coordenada  

pelas   secretarias   estaduais   do   Planejamento   (Seplan)   e   de   Desenvolvimento  

Econômico   (SDE).  

“Esta   é   uma   ação   sistemática,   que   vem   ocorrendo   desde   o   início   da   pandemia   do  

coronavírus,   para   abastecer   os   municípios   com   itens   necessários   para   fortalecer   a  

Saúde   e   o   enfrentamento   desta   grave   doença”,   ressaltou   o   secretário   do  

Planejamento,   Walter   Pinheiro.   Em   Amargosa,   o   Túnel   de   Desinfecção  

desenvolvido   pelo   Senai   Cimatec   será   implantado   no   Hospital   Municipal,   que  

também   receberá   três   bolhas   de   contenção,   100   litros   de   álcool   em   gel,   50  

protetores   faciais   de   acrílico   e   2   mil   máscaras.  



No   município   de   Jacobina,   o   túnel   vai   funcionar   no   Hospital   Regional   Vicentina  

Goulart,   que   também   recepcionará   cinco   bolhas   de   contenção,   50   litros   de   álcool  

em   gel,   50   protetores   faciais   e   2   mil   máscaras.   Já   o   Hospital   Municipal   de   Paulo  

Afonso   passará   a   contar   com   o   Túnel   de   Desinfecção,   cinco   bolhas   de   contenção   e  

30   protetores   faciais.  

Na   região   do   Recôncavo,   70   mil   máscaras   serão   entregues   em   Cabaceiras   do  

Paraguaçu,   Maragogipe,   Salinas   da   Margarida,   Santo   Amaro,   São   Felipe,   São   Félix,  

Saubara   e   Varzedo.   O   município   de   Lauro   de   Freitas,   na   Região   Metropolitana   de  

Salvador   (RMS),   vai   recepcionar   25   mil   máscaras.  

Já   no   Território   de   Identidades   Vale   do   Jiquiriçá,   100   mil   máscaras   serão  

destinadas   para   Amargosa,   Brejões,   Cravolândia,   Elísio   Medrado,   Irajuba,   Itaquara,  

Jaguaquara,   Lafaiete   Coutinho,   Laje,   Milagres,   Mutuípe,   Nova   Itarana,   Planaltino,  

Santa   Inês,   São   Miguel   das   Matas   e   Ubaíra.  

As   máscaras   foram   adquiridas   junto   a   603   associações,   cooperativas   e   empresas  

habilitadas   para   a   produção   de   mais   de   11,4   milhões   de   unidades,   em   uma   ação  

realizada   em   parceria   entre   a   Seplan,   SDE   e   Secretaria   de   Desenvolvimento   Rural  

(SDR).  
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Guedes   diz   que   Brasil   deve  

aprovar   a   reforma   tributária  

em   2020  

Em   entrevista   à   CNN   Brasil,   ministro   da   Economia   deu  

detalhes   de   uma   eventual   proposta  

Simone   Cavalcanti   e   Augusto   Decker,   O   Estado   de   S.   Paulo  

05   de   julho   de   2020   |   22h30  

O   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes,   afirmou   que   o   Brasil   deve   aprovar   uma  

Reforma   Tributária   ainda   em   2020.   Em   entrevista   à    CNN   Brasil ,   ele   deu  

detalhes   de   uma   eventual   proposta.   Disse   que   é   necessário,   por   exemplo,   a  

tributação   de   dividendos.   "Queremos   que   a   empresa   acumule   capital   e   que,  



quando   esse   capital   seja   transformado   em   dividendos   para   uma   pessoa,   essa  

pessoa   pague   mais",   afirmou.   "Às   vezes   um   assalariado   paga   um   Imposto   de  

Renda   alto   e   alguém   que   já   é   milionário   ou   bilionário   não   paga   nada   sobre   os  

dividendos."  

  Ele   afirmou   que   o   programa   seria   de   "substituição   tributária",   e   que   a   intenção  

não   é   aumentar   impostos,   e   sim   ampliar   a   base   de   incidência.   "É   melhor   ter  

bases   mais   amplas   e   cobrar   alíquotas   bastante   baixas.   Aí   desonerando   a  

mão-de-obra,   o   setor   de   comércio   e   serviços   não   reclama   tanto   do   IVA".   Ele  

disse   também   que   é   preciso   escolher   entre   impostos   sobre   folha   de   pagamento   e  

um   de   base   mais   ampla   com   alíquota   menor.  

  Guedes   disse   que   mandará   propostas   abrangentes   e   o   Congresso   decidirá   os  

detalhes.   O   ministro   chamou   de   "exploração   política"   quem   diz   que   o   governo  

não   envia   as   propostas   de   reforma.   "Estava   tudo   combinado   (para   as   reformas).  

Faltou   combinar   com   coronavírus,   que   afetou   a   economia   do   País.   De   certa  

forma,   é   uma   exploração   política   desagradável   dizer   que   estou   devendo   reforma.  

Fora   as   interdições.   Houve   interdições   de   debates".   

Preocupações  

O   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes,   afirmou   que   as   principais   preocupações  

do   governo   hoje   são   saúde,   emprego   e   renda.   "Ano   passado,   a   principal  

preocupação   fiscal   era   com   gastos   elevados   e   juros   altos.   Hoje,   não   é   isso",   disse  



ele   em   entrevista   à   CNN.   "Hoje,   os   principais   fatores   são   saúde,   emprego   e  

renda."  

  Guedes   disse   que   o   País   precisa   fazer   um   programa   para   "atacar   frontalmente"  

o   desemprego   em   massa.   "São   38   milhões   de   pessoas   que   eram   desempregadas   e  

a   covid-19   mostrou   isso",   afirmou,   referindo-se   às   pessoas   que   não   têm   emprego  

formal   e   também   não   recebiam   assistência.  

  Para   o   ministro,   em   dois   ou   três   meses,   a   primeira   fase   do   novo   coronavírus  

deve   passar   e   o   Brasil   passará   a   enfrentar   principalmente   os   impactos  

econômicos   da   pandemia.   "Em   cálculos   iniciais,   cerca   de   8   milhões   de   pessoas  

seriam   realmente   frágeis   -   com   defeitos   físicos,   idosas,   que   vendem   bala   no  

sinal,   com   idade   avançada.   Essas   pessoas   têm   de   ser   protegidas   e   se   juntar   ao  

Bolsa   Família",   afirmou.   Quanto   ao   efeito   econômico   da   doença,   Guedes   disse  

que   o   fato   de   o   País   não   estar   integrado   a   cadeias   globais   se   tornou   uma  

"benção"   por   não   afetar   tanto   o   Brasil   economicamente   durante   a   pandemia.  

  Sobre   o   auxílio   a   empresas,   o   ministro   destacou   a   compra   de   debêntures  

conversíveis   em   ações   que,   depois,   seriam   vendidos.  

  De   acordo   com   Guedes,   mesmo   com   o   investimento   social   forte   -   ele   disse   que   o  

Brasil   mobilizou   R$   500   bilhões   de   recursos   num   espaço   infraconstitucional   -,   o  

governo   não   escapa   de   seus   princípios   liberais.   "Vamos   seguir   imperturbáveis   na  

direção   que   seguíamos",   afirmou.   "Uma   das   principais   razões   para   40   milhões  



de   brasileiros   invisíveis   não   terem   empregos   formais   é   o   excesso   de   encargos  

trabalhistas,   legislação   difícil,   impostos   excessivos.   Não   mudamos   o   diagnóstico.  

Vamos   simplificar   impostos,   reduzir   alíquotas   de   impostos   sobre   empresas",  

disse.   "Da   mesma   forma,   consideramos   redução   dos   impostos   sobre   folha."  

Ainda   sobre   a   questão   tributária,   Guedes   declarou   que   nunca   se   debateu   sobre  

CPFM,   e   sim   sobre   tributar   transações   digitais.  
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Reforma   tributária   pronta  

para   deslanchar?  

EQUIPE   BR   POLÍTICO  

Sinais   vindos   dados   pelo   Congresso   e   pelo   Planalto   apontam   que   a    reforma  

tributária    chega   ao   segundo   semestre   como   prioritária   entre   parlamentares  

e   o   governo.  

O   ministro   da   Economia,   Paulo   Guedes,   e   o   presidente   da   Câmara   dos   Deputados,  

Rodrigo   Maia,   no   Congresso.   Foto:   Cleia   Viana/Câmara   dos   Deputados  

Em   entrevista   a   diferentes   canais   de   comunicação   da   noite   de   domingo,   5,  

tanto   o   presidente   da   Câmara,    Rodrigo   Maia    (DEM-RJ),   quanto   o   ministro  

da   Economia,    Paulo   Guedes ,   falaram   sobre   o   tema.  

“Acho   que   ela   é   a   prioridade   para   o   País   voltar   a   ser   competitivo   no   setor  

privado,   melhorar   a   produtividade   do   setor   privado”,   afirmou   Maia   em  

entrevista   à    Globo   News.    Ele   prometeu   a   retomada   dos   debates   a   partir  

desta   semana.   “Eu   disse   ao   presidente   Davi   (presidente   do   Senado,   Davi  

https://brpolitico.com.br/tags/reforma-tributaria/
https://brpolitico.com.br/tags/reforma-tributaria/
https://brpolitico.com.br/tags/rodrigo-maia/
https://brpolitico.com.br/tags/paulo-guedes/


Alcolumbre)   que   precisamos   retomar   esse   debate   nesta   semana,   na   terça   ou  

na   quarta-feira.   Não   tem   mais   tempo”,   disse.  

Guedes,   à    CNN ,   se   mostrou   ainda   mais   otimista   e   disse   que   a   proposta   deve  

ser   aprovada   ainda   neste   ano.   O   ministro   culpou   a   pandemia   pela   demora  

do   governo   em   enviar   o   projeto.   “Estava   tudo   combinado   (para   as  

reformas).   Faltou   combinar   com   coronavírus,   que   afetou   a   economia   do  

País.   De   certa   forma,   é   uma   exploração   política   desagradável   dizer   que  

estou   devendo   reforma.   Fora   as   interdições.   Houve   interdições   de   debates”.  

O   ministro   disse   que   mandará   propostas   abrangentes   e   o   Congresso  

decidirá   os   detalhes.   Guedes   disse   que   é   necessário,   por   exemplo,   a  

tributação   de   dividendos.   “Queremos   que   a   empresa   acumule   capital   e   que,  

quando   esse   capital   seja   transformado   em   dividendos   para   uma   pessoa,  

essa   pessoa   pague   mais”,   afirmou.   “Às   vezes   um   assalariado   paga   um  

Imposto   de   Renda   alto   e   alguém   que   já   é   milionário   ou   bilionário   não   paga  

nada   sobre   os   dividendos.”  

Maia   concorda   com   a   tributação   de   dividendos.   “Ela   melhora   o   estímulo   ao  

investimento.   Hoje   você   não   estimula   a   empresa   a   investir   já   que   não  

tributa   dividendos.   Então,   você   reduzir   a   alíquota   da   pessoa   jurídica  

(imposto   de   renda)   e   tributar   os   dividendos   vai   fazer   com   que   as   empresas  

façam   reinvestimento   dos   seus   resultados”,   afirmou.  
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— Foto: Edilson Dantas / Agencia O Globo

A crise pela qual o mercado de trabalho está passando é bem diferente das

anteriores. Normalmente o que se espera de uma crise é o aumento do

desemprego e da informalidade e a queda dos rendimentos. Mas o que os últimos

dados divulgados pela Pnad Contínua do IBGE mostram é um quadro bastante

distinto, que confirma o verdadeiro desastre que se abateu sobre o mercado de

trabalho.

A quarentena obrigou as pessoas a ficarem em casa e reduziu drasticamente o nível

de atividade econômica. Segundo o Codace da FGV, o país já se encontra em plena

recessão. O setor formal se defendeu de alguma forma através de medidas como a

MP 936 que permitiu a suspensão dos contratos ou a redução da jornada e dos

salários. Ou ainda outras iniciativas voltadas para o setor formal. Com isso, muitos

empregos teriam sido preservados. Já o setor informal ficou praticamente

inviabilizado de funcionar.

A participação dos informais no mercado de trabalho caiu de
40,6% para 37,6% dos ocupados em um trimestre

A dificuldade para os desempregados buscarem (e encontrarem) um emprego,

acabou transformando “desempregados” em “inativos”, ou seja, por não

conseguirem procurar um novo emprego os desempregados simplesmente

“saíram” da força de trabalho e deixaram de ser considerados desempregados,

tornando-se inativos.

O resultado foi um crescimento relativamente pequeno do número de

desempregados que passou de 12,3 para 12,7 milhões no último trimestre

(março/maio) em relação ao trimestre anterior (dezembro/fevereiro). Por sinal, havia

menos desempregados no país neste último trimestre do que no mesmo trimestre

de 2019. O artigo de João Hallak Neto e Esther Dweck publicado na edição do dia 2/7

no Valor deixa claro a necessidade de utilização de outros indicadores, além da taxa



de desemprego, para a melhor compreensão do que está ocorrendo com o

mercado de trabalho brasileiro nos tempos atuais.

A redução da população ocupada é impressionante. Nunca se viu nada parecido no

país. No último trimestre, ela caiu para 85,9 milhões de pessoas, representando uma

redução de 7,8 milhões. Segundo o IBGE, trata-se de uma queda recorde da série

histórica. O pessoal subutilizado também bateu novo recorde chegando a 30,4

milhões. Além dos desempregados, inclui subocupados por baixo número de horas

trabalhadas e pessoas que gostariam de estar trabalhando, mas que por alguma

razão não estão procurando trabalho, provavelmente, pelas próprias restrições

impostas pela pandemia. Os desalentados são 5,4 milhões, também um novo

recorde.

O IBGE considera como informais cinco grupos de trabalhadores - empregados do

setor privado sem carteira assinada; empregados domésticos sem carteira assinada;

empregadores sem registro no CNPJ; trabalhadores por conta própria sem registro

no CNPJ; e trabalhadores familiares auxiliares. Das 7,8 milhões de pessoas ocupadas

ao menos 5,8 milhões são informais.

A participação dos informais no mercado de trabalho caiu de 40,6% para 37,6% dos

ocupados em apenas um trimestre. Esse também é o menor índice para a série do

IBGE. A redução da informalidade, que em condições normais seria considerada

uma boa notícia, na verdade é resultado da maior redução dos trabalhadores

informais relativamente aos formais.

Esses dados confirmam a importância do auxílio emergencial de R$ 600 mensais

para fazer chegar alguma renda aos trabalhadores informais que tiveram queda ou

nenhum rendimento no período.

Diferentemente do que se poderia esperar, o rendimento médio do trabalho

apresentou pequeno crescimento (3,6%). Na realidade, tal resultado não é tão

surpreendente. Por um lado, a saída do mercado de trabalho atingiu mais

fortemente os informais, ou seja, os que ganham menos (a renda média dos

informais é menos da metade dos formais).



Mesmo entre os informais os mais atingidos foram aqueles de menor rendimento.

Por outro lado, a queda da inflação no trimestre beneficiou a manutenção do

rendimento real. De qualquer forma, o crescimento da renda média do trabalho não

foi suficiente para manter a massa de rendimentos, que caiu 5% no período,

realimentando o processo recessivo.

Os dados do Caged para o mês de maio, também divulgados recentemente,

apresentam informações complementares para o setor formal. Eles mostram uma

redução acumulada nos três meses iniciais da pandemia (março/maio) de quase 1,5

milhão de empregos com carteira assinada, com queda mais acentuada em abril

(903 mil) do que em março (253 mil) e maio (332 mil). Antes disso, o setor formal

vinha gerando um volume razoável de empregos. O acumulado nos meses de

janeiro e fevereiro deste ano foi de 343 mil novos empregos.

A queda do emprego de março/maio foi disseminada entre os vários setores da

economia, especialmente nos serviços, comércio e indústria. A construção foi menos

afetada, enquanto a agropecuária apresentou pequena criação de empregos

formais no período. Todos os estados foram atingidos, com destaque para São

Paulo que sofreu redução de 460 mil empregos formais.

A geração de empregos no Caged é obtida comparando-se as admissões com os

desligamentos. Aqui também há uma surpresa. A redução do emprego tem sido

obtida, principalmente, pela queda das admissões e não pelo aumento dos

desligamentos. Nos três meses da pandemia houve 2.727 mil admissões e 4.215 mil

desligamentos.

É verdade que houve aumento dos desligamentos em março e abril, mas em maio

deste ano já havia menos desligamentos que em maio de 2019. As admissões,

entretanto, tiveram uma queda acentuada em abril e maio, caindo a menos da

metade do nível de admissões dos meses anteriores. Um efeito não programado no

período de pandemia acabou sendo a redução da rotatividade no mercado de

trabalho brasileiro que tradicionalmente é muito elevada no país.

Em resumo, o tombo na economia foi muito grande e os efeitos sobre o mercado de

trabalho não têm paralelo na história documentada do país. A crise da covid-19 é

diferente de tudo que já se viu no passado. O momento é de preservação da vida
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das pessoas que perderam seus empregos e enfrentam enormes dificuldades.

Tendo em vista as incertezas sobre quando a pandemia será superada é necessário

manter e aprofundar as medidas que foram tomadas até agora para que se possa

enfrentar as atuais dificuldades.

João Saboia é professor emérito do Instituto de Economia da Universidade Federal

do Rio de Janeiro (IE/UFRJ).

François Roubaud e Mireille Razafindrakoto são pesquisadores sênior do Institut

de Recherche pour le Développement (IRD) de Paris e pesquisadores visitantes do

IE/UFRJ.
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Por Alex Ribeiro
Cobriu o BC para o Valor, a Gazeta Mercantil e a Folha de S.... ver mais

BC avalia a força da volta da economia
Questão no fim do ano é se a demanda crescerá sem ajuda

06/07/2020 05h00 · Atualizado 

O ponto mais relevante na decisão sobre os juros na próxima reunião do Comitê de

Política Monetária (Copom) do Banco Central, no começo de agosto, será a força

com que a economia está retomando depois do baque do coronavírus. Mais para o

fim do ano, entraremos em uma nova etapa: será a vez de examinar como a

economia estará caminhando com as próprias pernas, quando saírem de cena os

programas de transferência de renda do governo.

“Pensando na próxima reunião [do Copom] e onde está o olho do comitê, é na

atividade econômica agora”, disse o diretor de Política Monetária do BC, Fabio

Kanczuk, em uma live do Banco Safra. “O Copom está mais de olho nos dados de

atividade do que esteve nos meses anteriores.”

Questão no fim do ano é se a demanda crescerá sem ajuda

O Banco Central está agora na terceira fase da sua resposta à pandemia. Na

primeira, em meados de março, quando ainda havia muita incerteza sobre o

tamanho do choque que atingiu a economia, concentrou-se em injetar liquidez no

sistema financeiro, com um programa de R$ 1,2 trilhão. Na segunda fase, em maio,

o BC já foi capaz de dimensionar melhor o impacto no Produto Interno Bruto (PIB),

que passou de uma alta de 2% para uma queda de 6,4% neste ano. Nessa etapa, o
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Copom estimou o grau de estímulo monetário que seria preciso para compensar a

queda da economia e baixou a Selic em dois pontos percentuais.

Agora, o Banco Central está olhando com atenção os dados de atividade econômica

para verificar se a economia vai, de fato, reagir da forma esperada. O cenário central

do BC não é de uma recessão em forma de “V”, em que a economia se recupera

rapidamente depois de cair fortemente, disse Kanczuk. Também não é de “U”, em

que a economia cai, fica muito tempo no fundo do poço e só bem mais tarde volta.

O Banco Central vê uma recuperação em formato de “swoosh”, ou do símbolo na

Nike. Ou seja, depois da forte queda, a economia terá uma recuperação inicial mais

forte e depois converge mais lentamente para o nível que estava antes da

pandemia. Esse é, segundo Kanczuk, o cenário básico do Copom, que leva a uma

projeção de inflação de 3,2% para 2021.

Aqui, um parênteses: alguns analistas econômicos dizem que, dada a projeção de

inflação de 3,2%, o Banco Central deveria cortar os juros mais aceleradamente, afinal

o percentual é bem menor do que a meta de 2021, de 3,75%. O argumento é que a

fase dois no plano de reação à crise não foi completada: os juros teriam que cair

mais para fazer frente ao choque do coronavírus. Se o BC não corta os juros, é

porque desistiu da meta de 2021. O BC, porém, tem afirmado que não existe relação

mecânica entre as projeções de inflação e as decisões de política monetária. Nunca

houve, nem no Copom atual nem nos anteriores - se fosse assim, bastava rodar o

modelo de projeção e decidir a baixa de juros necessária. O que o Copom olha, na

verdade, é a inflação esperada, que representa a média ponderada pelas

probabilidades das projeções no cenário básico e nos alternativos. Entre eles, se

destaca o cenário em que os programas de renda do governo se traduzem em uma

queda menos intensa da demanda. Fecha parêntesis.

O que está no foco do BC agora, portanto, é a velocidade da volta da economia.

Como Kanczuk disse que o cenário básico do Copom é uma recuperação no formato

do símbolo da Nike, depreende-se que, se esse for o padrão da retomada, então a

inflação deverá caminhar para 3,2% (isto é, se não houver surpresas negativas em

outros riscos, como o fiscal). Nessa hipótese, em tese haveria espaço para, pelo

menos, uma discussão sobre cortar os juros além do possível ajuste “residual”

sinalizado.



Importante notar, porém, que o Banco Central está de olho em mais do que apenas

o comportamento da demanda agregada. “Fica aí fica uma questão: quais dados da

economia estão voltando, são aqueles ligados à demanda, ao consumo? Ou a

economia está voltando como um todo, com o fim do lockdown, e a oferta vem

junto?”, perguntou-se Kanczuk. Ou seja, não importa apenas a demanda, mas

também a oferta. Se a demanda crescer sozinha, a capacidade ociosa será menor

que o estimado.

Depois da etapa atual, o Banco Central vai entrar em uma nova fase no diagnóstico

da economia, provavelmente no fim do ano. Os programas de transferência de

renda devem terminar, ou pelo menos perder muito a força. A última parcela da

prorrogação do auxílio será em agosto. O governo tem especulado criar um novo

programa, o Renda Brasil, mas será apenas uma realocação de recursos na área

social.

Muitos analistas econômicos tem alertado que, depois dessa fase de apoio dos

programas de renda do governo, o que vai falar mais alto para determinar a

atividade econômica serão os rendimentos do trabalho, que sofrem uma enorme

queda em virtude da alta do desemprego. Eles temem que, sem o apoio do governo,

a economia se comportará como o Wile E. Coyote, aquele personagem do Papa-

Léguas que despenca das alturas quando percebe que o chão desapareceu de

repente.

“Pode ser que a economia esteja voltando forte agora, mas será que vai ficar se

arrastando ao longo do tempo?”, perguntou-se Kanczuk. Segundo ele, na medida em

que se avança para o fim do ano, o Banco Central provavelmente estará de olho

nisso. Mas ele fez duas ponderações. No fim do ano, começa a entrar no radar,

ainda com um peso menor, a meta de inflação de 2022, que é de 3,5%. Segundo:

poderá haver uma força na direção oposta à do fim do auxílio emergencial. A

pandemia fez a incerteza na economia subir a níveis sem precedentes, o que levou o

consumidor a se retraírem e a pouparem mais. “Talvez, nesse segundo período, eles

[os consumidores] não tenham mais o auxílio emergencial, mas haja uma

normalização na incerteza e voltem para um padrão mais normal de consumo.” Por

isso, para ele, será muito importante observar a atividade até o fim do ano, com

uma mudança de foco na medida em que termina o programa emergencial de

transferência de renda.
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Quais outras surpresas podem acontecer no meio do caminho? Uma delas é uma

segunda onda de contágio do coronavírus. “Isso não está no cenário básico”,

reconheceu Kanczuk, acrescentando que isso “com absoluta certeza” teria reflexos

na condução da política monetária.

Alex Ribeiro é repórter especial e escreve quinzenalmente

E-mail: alex.ribeiro@valor.com.br
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Decisão do TST contra Petrobras atinge R$ 31
bi
Em junho de 2018, quando houve o julgamento da Corte, o montante era estimado
em R$ 17 bilhões

Por Luísa Martins — De Brasília

06/07/2020 05h00 · Atualizado 

Os dois anos transcorridos desde a condenação da Petrobras na maior ação

trabalhista da sua história aumentaram de R$ 17 bilhões para R$ 31 bilhões o

passivo judicial da estatal para corrigir os salários de 51 mil servidores nos termos da

decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST). Sem previsão de um desfecho

definitivo e em meio à crise econômica decorrente da pandemia, a companhia busca

no Supremo Tribunal Federal (STF) formas menos onerosas de garantir os

pagamentos.

A empresa foi condenada em junho de 2018 pelo plenário do TST a reajustar os

subsídios dos funcionários devido a uma irregularidade nos critérios de

complemento da sua política de salários - a Remuneração Mínima por Nível e

Regime (RMNR), estabelecida em acordo coletivo em 2007. O julgamento durou

nove horas e foi decidido no último voto. O placar ficou em 13 a 12.

Prevaleceu na Corte trabalhista a tese de que, ao contrário do atualmente praticado,

os adicionais legais e constitucionais destinados a remunerar condições especiais de

trabalho - como horas extras, periculosidade, adicional noturno e sobreaviso - não

podem ser incluídos no cálculo de complemento, sob pena de ofensa ao princípio da

isonomia.
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Os trâmites burocráticos do sistema de Justiça paralisaram várias vezes o recurso da

estatal contra a condenação. A admissibilidade ao STF levou três meses para ser

reconhecida, prazo considerado razoável, mas outros dez se passaram até que o

processo chegasse ao protocolo da Corte. Somente em fevereiro deste ano foi

encaminhado ao relator, ministro Alexandre de Moraes - que até hoje não

despachou no processo, embora quatro petições já tenham sido apresentadas.

Neste meio tempo, a Petrobras obteve três decisões favoráveis do Supremo, mas

todas em caráter provisório. Em razão dessas liminares, foram sobrestadas cerca de

45 ações coletivas movidas por entidades sindicais e 7 mil individuais, algumas delas

já transitadas em julgado. A suspensão vai perdurar até que estejam esgotados

todos os recursos a que a empresa tem direito.

O TST chegou a descumprir esse entendimento ao analisar o processo específico de

um petroleiro que pedia o pagamento da diferença, mas Moraes impugnou o ato.

Capaz de fixar a posição definitiva da Corte sobre o tema, o julgamento do recurso,

que era esperado para ocorrer no plenário virtual no primeiro semestre, ainda não

foi pautado.

“A lentidão do Supremo contrasta com a celeridade com que o tribunal concedeu a

liminar para paralisar os processos do Brasil inteiro - um pedido inusitado, feito em

nome de um recurso futuro, que ainda sequer existia”, afirmou ao Valor o advogado

da Federação Única dos Petroleiros (FUP), Normando Rodrigues.

A movimentação mais recente do caso é de 8 de maio: uma petição em que a BR

Distribuidora requer aval do STF para substituir por seguro garantia os depósitos

judiciais e recursais feitos no âmbito dos processos relacionados à RMNR. Como

“empresa-mãe”, a Petrobras já havia feito pedido semelhante. Passados mais de

dois meses, as solicitações estão paradas no gabinete de Moraes.

As companhias dizem que a pandemia afetou de forma significativa suas receitas e

dinâmicas financeiras, devido a fatores como redução na demanda e aumento da

inadimplência. A economia com outros modelos de garantia que não os depósitos

ficaria entre 82% a 97,5% - o que, segundo a BR, evitaria o fechamento de postos de

trabalho. Na quinta-feira, a Petrobras anunciou que os programas de desligamento



voluntário e de aposentadoria incentivada devem reduzir os custos com pessoal em

R$ 4 bilhões por ano até 2025.

Nos autos, sindicatos profissionais afirmaram que a substituição dos depósitos por

outras garantias deve ser requisitada não ao STF, mas aos juízes de execução das

ações que estão nas instâncias inferiores. Eles ainda repudiaram o fato de a

Petrobras, ao recorrer contra a nova fórmula de salários, alegar comprometimento

de fluxo de caixa quando, em contrapartida, obteve R$ 40 bilhões de lucro em 2019,

conforme relatório fiscal anexado no processo.

A estatal afirma que o valor financeiro total em contas judiciais à disposição nos

tribunais ultrapassa os R$ 600 milhões. “Há uma expectativa de levantamento de

pelo menos R$ 106 milhões com substituição de garantia”, escreve a equipe jurídica,

que defende uma decisão única a balizar todos os processos, e não uma análise

caso a caso.

A controvérsia em torno do cálculo de complemento da RMNR começou em 2011,

quando um servidor da área de Perfuração e Poços entrou com uma reclamação na

2ª Vara do Trabalho de Mossoró (RN). O pedido para que fosse feito o recálculo da

sua remuneração foi negado três vezes - pela primeira e segunda instâncias e pela

Quinta Turma do TST.

A defesa do servidor insistiu na tese até que a subseção do tribunal especializada

em Dissídios Individuais decidiu submeter o caso à análise do plenário, designando

antes uma audiência pública. Em 21 de junho de 2018, o processo foi julgado por

um colegiado dividido - a definição pela condenação da Petrobras só veio na

manifestação do 25º ministro, que desempatou o placar.

A diferença de apenas um voto criou a expectativa do governo federal de ver a

condenação revertida no Supremo. Por outro lado, há um precedente da Corte que

o preocupa. Em 2015, em outro caso parecido sobre RMNR, o tribunal entendeu que

não estava em discussão a constitucionalidade dos pagamentos pelas condições

especiais de trabalho - eles seriam feitos de todo modo, incluídos ou não no cálculo

do complemento. A questão era fundamentalmente sobre uma fórmula

matemática, o que afastaria o cabimento de recurso extraordinário.



Gasto para manter emprego é metade do
previsto
Governo tem margem para estender o benefício sem precisar de novos créditos
extraordinários, aponta estudo da IFI

Por Ribamar Oliveira — De Brasília

06/07/2020 05h00 · Atualizado 

Um estudo da Instituição Fiscal Independente (IFI) estima que a despesa com o

Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda (BEm) neste ano,

com as regras e os prazos originais do programa, ficará em R$ 26,1 bilhões, bem

abaixo dos R$ 51,6 bilhões projetados pelo governo.

Se a estimativa da IFI se confirmar, o benefício poderá ser estendido por mais dois

meses sem alteração na projeção do governo para o déficit primário deste ano. O

BEm é pago quando há acordo entre trabalhadores e empresários para a redução

proporcional da jornada de trabalho e do salário ou a suspensão temporária do

contrato de trabalho. É uma compensação aos trabalhadores afetados, paga pelos

cofres públicos.

Na semana passada, o secretário especial de Previdência e Trabalho, Bruno Bianco,

informou que o presidente Jair Bolsonaro deverá prorrogar por mais dois meses a

redução proporcional da jornada e do salário e por mais um mês a suspensão do

contrato.

A IFI calculou que, se o BEm for prorrogado por dois meses, o custo total passará

para R$ 43,8 bilhões, ainda abaixo do crédito extraordinário ao Orçamento de R$

51,6 bilhões solicitado pelo governo com a MP 936. A entidade do Senado alerta

para o fato de que suas estimativas dependem do comportamento da economia. Se
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a atividade econômica se recuperar nos próximos meses, o custo do BEm irá

diminuir, pois menos empresários deverão recorrer à suspensão de contratos ou à

redução da jornada e de salários.

Para que a despesa atingisse, com as regras e prazos originais, os R$ 51,6 bilhões

projetados pelo governo, o estudo da IFI, de autoria do analista Alessandro

Casalecchi, diz que seria preciso que 82% dos empregos privados formais fossem

cobertos pelo programa, “situação que consideramos improvável”.

A projeção da IFI para custo do BEm levou em consideração que 15 milhões de

empregos serão preservados. A escolha do quantitativo, de acordo com o texto, foi

fundamentada em exercícios que buscaram aproximar o movimento de adesão que

ainda deverá ocorrer nos próximos meses.

Na sexta-feira passada, o portal do Programa Emergencial de Manutenção de

Emprego e Renda (PEMER) informava que os acordos celebrados entre empresários

e trabalhadores tinham preservado, até aquele momento, 12,094 milhões de

empregos.

A IFI diz que não está claro quantos empregos o governo espera preservar com o

programa, pois, na exposição de motivos da medida provisória 936, foi indicado o

número de 24,5 milhões de empregos, enquanto em outras páginas oficiais, é citado

o número de 8,5 milhões.

Em seu estudo, a IFI constatou que a suspensão de contratos de trabalho caiu de

54% para 46% do total e as reduções de 70% da jornada e do salário subiram de

12% para 19% no período de 26 de maio a 29 de junho. A entidade considera que

esse movimento pode ter ocorrido porque o prazo máximo da suspensão dos

contratos é, pelas regras atuais, de dois meses.
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Governo do Rio tenta evitar federalização da
Cedae
estado tenta ampliar prazo para pagamento do empréstimo de R$ 4,4 bilhões com o
BNP Paribas que vence em 21 de dezembro

Por Rodrigo Carro — Do Rio

06/07/2020 05h00 · Atualizado 

O governo fluminense negocia com o banco BNP Paribas uma ampliação de prazo

para o pagamento do empréstimo de R$ 4,4 bilhões que vence em 21 de dezembro,

como forma de tentar evitar a federalização da Companhia Estadual de Águas e

Esgotos (Cedae). Mas o governador do Rio de Janeiro, Wilson Witzel (PSC), já admite

privadamente ceder à União uma fatia no capital da companhia, desde que o Estado

permaneça no controle do negócio.

O Estado do Rio estendeu por mais 30 dias o prazo para a consulta pública do edital

e acrescentou uma terceira audiência ao processo. A primeira audiência foi realizada

em 25 de junho, pela internet, e a próxima está marcada para hoje, também de

forma remota. “Inevitavelmente, vamos ter uma prorrogação do prazo previsto”, diz

o secretário de Desenvolvimento Econômico, Energia e Relações Internacionais,

Marcelo Lopes, sem contudo bater o martelo sobre o adiamento da licitação para

2021.

Pelo cronograma do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

(BNDES), a licitação de quatro blocos de municípios hoje atendidos pela Cedae

ocorreria em dezembro. “Do ponto de vista técnico, não acredito que consigam

concluir este ano”, diz Rodrigo Bertoccelli, sócio do Felsberg Advogados, e um dos

integrantes do consórcio que assessora o BNDES na licitação de serviços de

saneamento da Região Metropolitana de Maceió.
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Pela escala do leilão de concessões da Cedae, que abrangeria 64 municípios e

investimento total de R$ 33,5 bilhões ao longo de 35 anos, os participantes

potenciais teriam muitas contribuições técnicas e considerações mercadológicas a

aportar na fase de “market sounding” (consulta de mercado), posterior às consultas

públicas e anterior à publicação do edital, acredita Bertoccelli. “No caso de Alagoas,

recebemos 300 questões em quatro dias”, conta ele, referindo-se às consultas de

potenciais interessados no negócio.

“No momento, tem um milhão de grupos empresariais mexendo nisso [edital] com

o governo”, critica um deputado estadual que pediu para não ter seu nome

divulgado. Com o cargo ameaçado por um processo de impeachment, Witzel

dificilmente terá força política para tirar do papel as concessões de saneamento, seja

este ano ou no restante do seu governo, analisa o parlamentar.

A insistência em levar o processo adiante angaria antipatias não só entre os

funcionários da Cedae mas entre parlamentares que têm indicados dentro da

companhia, acrescenta a fonte, que acompanhou em junho reunião entre o

governador e parlarmentares, na Alerj. Witzel reconheceu que poderia abrir mão de

parte da companhia em favor do governo federal. “Mas o Estado continuaria como

decisor”, acrescenta o deputado.

A fatia no capital da Cedae seria equivalente aos R$ 4,4 bilhões devidos aos BNP

Paribas, que - em caso de inadimplência do Estado do Rio - seria pago pela União. O

empréstimo, no valor original de R$ 2,9 bilhões, foi contraído em 2017. Uma forma

de evitar a federalização ainda que parcial seria prorrogar o vencimento da dívida,

sustenta o secretário Lopes.

“Por mais que ocorresse o não cumprimento da obrigação, a Cedae não estaria

federalizada no dia seguinte”, ressalta Lopes. “A União teria de efetuar todo um

procedimento para promover a execução dessa garantia. E isso demanda tempo”.

Ele reconhece que o cronograma adotado para a licitação foi “bem apertado” e

depende de uma variedade de fatores, inclusive da adesão voluntária de prefeituras

que não pertencem à Região Metropolitana do Rio de Janeiro. “Estamos fazendo

ajustes no cronograma, em conjunto com o BNDES. E estamos conversando com o

BNP Paribas”, diz o secretário.
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Sócio do escritório T auil & Chequer Advogados para a área de infraestrutura, Mario

Saadi enxerga condições favoráveis à realização do certame este ano tanto em

termos de prazo, como na esfera política e na econômica. Na visão dele, joga a favor

do leilão a busca dos governos, em diferentes níveis, por uma agenda de medidas

anticíclicas, capaz de amenizar os efeitos da crise atual. “O fiel da balança para saber

se o leilão da Cedae vai acontecer este ano ou não é o interesse do mercado. Qual o

interesse das empresas no contexto atual?”, questiona.
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Relatório do Tesouro aponta ‘rombo’ de R$ 3,6
tri da União
Valor é o passivo a descoberto do governo; perda com Fies deve chegar a R$ 23
bilhões

Por Edna Simão — De Brasília

06/07/2020 05h01 · Atualizado 

Com a disparada das provisões com perdas de ações judiciais e de despesas com

“aposentadorias” e pensões de militares no longo prazo, a União encerrou o

primeiro trimestre deste ano com um “passivo a descoberto” de R$ 3,6 trilhões. Isso

quer dizer que se o país precisasse vender todos os seus ativos como imóveis,

empresas para cobrir seu passivo ainda teria uma dívida de R$ 3,6 trilhões.

A tendência é que esse “rombo” continue crescendo especialmente neste ano

devido às medidas anunciadas pelo governo federal para minimizar os efeitos da

pandemia de covid-19.
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Segundo o coordenador-geral de Contabilidade da União do Tesouro Nacional,

Heriberto Vilela do Nascimento, o patamar desse passivo a descoberto só reforça a

necessidade de aprovação de reformas para não transferir essa elevada conta para

gerações futuras. “Mas não quer dizer que somos insolventes”, frisou. Ele destacou

ainda que o dado negativo mostra o impacto patrimonial de políticas adotadas pelo

governo. Por exemplo, até o final de junho, a perda estimada para o governo com o

Programa de Financiamento Estudantil (Fies) era de R$ 23 bilhões. Em dezembro de

2019, chegava a R$ 17,4 bilhões.

Para reverter a tendência do passivo a descoberto, o técnico do Tesouro ressaltou a

importância de aprovação de reformas para controlar o crescimento das despesas,

déficits e dívidas, adoção de mecanismos para reduzir os riscos de impacto das

ações judiciais contra a União, controle o crescimento com gasto com pessoal e

previdenciário e melhorar a gestão dos ativos. A equipe econômica tem dito que

após a pandemia o país precisa voltar a agenda de reformas como por exemplo a

tributária. A austeridade fiscal, o que ajudaria a reduzir esse passivo a descoberto,

será possível apenas no ano que vem.

Relatório Contábil do Tesouro Nacional, repassado ao Valor, que faz uma análise

dos Ativos, Passivos e Fluxos Financeiros da União, já mostra uma piora da diferença

entre o total de ativos e passivos da União de dezembro até março, mesmo sem

capitar os efeitos da crise. Em dezembro de 2019, o passivo a descoberto foi de R$

2,982 trilhões, um aumento nominal de 23,4% em relação a 2018 - quando essa

diferença entre ativo e passivo correspondia a R$ 2,416 trilhões. No fim do primeiro

trimestre, já havia chegado a R$ 3,6 trilhões.
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O patrimônio líquido negativo da União é resultado de ativos no valor de R$ 5,597

bilhões e passivos de R$ 8,579 trilhões ao final de 2019. O aumento sistemático dos

passivos vem ocorrendo com a inclusão gradual novas despesas para se ajustar as

normais internacionais. O processo de convergência termina em 2021 mas a maior

parte das mudanças já foram implementadas dando uma noção mais clara sobre o

tamanho do passivo a descoberto da União.

Os ajustes fizeram com que somente a provisão de passivos saltasse de R$ 1,686

trilhão em 2018 para R$ 2,703 trilhões em 2019. No período, se destacou o aumento

expressivo das provisões para perdas judiciais e administrativas, que saltaram de R$

169,9 bilhões em 2018 para R$ 681,2 bilhões no ano passado. Esse aumento se deve

à mudança nos critérios de classificação das demandas judiciais. Os temas

classificados como de perda provável, que passaram a entrar no balanço,

aumentando de forma considerável o risco dessas ações judiciais nas finanças

públicas. Por exemplo, foi incluído nas provisões a provável perda de R$ 246 bilhões

com a exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins.

O técnico do Tesouro ainda destacou a preocupação crescente da União quanto às

perdas judiciais se concretiza com o crescimento dos valores pagos de precatórios,

que tiveram acréscimo de 12,69% em 2019, em relação a 2018, e de 59,88%, se

comparado a 2015. Da mesma forma, os valores a pagar apresentaram um

acréscimo de 18,68% em 2019, comparado a 2018, e de 88,72% ante 2015.

O relatório do Tesouro aponta que o estoque administrado de créditos tributários e

de dívida ativa apresenta um montante expressivo (R$ 4,253 trilhões). No entanto, a

expectativa média de recuperação é baixa, em torno de 15%, ou seja, R$ 640 bilhões.

“15% de recuperação é um problema, muitas vezes decorrente de uma legislação

benevolente para os contribuintes”, disse Nascimento, citando como o exemplos os

sucessivos parcelamentos especiais como Refis.

Especificamente em relação à Previdência, é inequívoca a existência de déficits

relevantes nos regimes geral e próprio de previdência dos servidores, bem como no

sistema de proteção social dos militares. Nesse sentido, o relatório apresenta a

evolução dos déficits financeiro e atuarial de cada regime. A projeção atuarial do

déficit previdenciário do regime geral de previdência social para 2020 é de 3,04% do

PIB e poderá chegar a 7,65% do PIB em 2060.
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O relatório anterior à reforma da Previdência estimava um déficit de 11,64% do PIB

para o mesmo ano. Ou seja, a reforma amenizou, mas não conteve o crescimento

do déficit projetado para os próximos anos. “A reforma da Previdência minimizou o

déficit mas não resolveu o problema”, frisou, acrescentando que o equilíbrio nas

contas do sistema previdenciário ajudaria a reduzir o patrimônio negativo do país.

No que diz respeito ao aumento da estimativa de perdas do governo com o Fies, o

relatório Tesouro informa que mudança na atualização do valor dos ativos, em 2018,

com o objetivo de representar o valor total da dívida decorrente da evolução dos

financiamentos junto aos agentes financeiros, fez com que a estimativa de perdas

fosse calculada em R$ 17,4 bilhões em 31 de dezembro de 2019, resultando no valor

líquido dos créditos a receber de R$ 90,7 bilhões.
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SuperVia alerta para risco de colapso
financeiro em agosto
Operadora de serviços de trens urbanos do Rio pode ficar sem recursos para
continuar trabalhando

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

06/07/2020 05h00 · Atualizado 

Ota, presidente da Gumi, braço de mobilidade urbana da Mitsui: grupo pede a de�nição de um marco legal para
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Contabilizando perdas mensais de R$ 30 milhões por causa das medidas de

isolamento social, a SuperVia, empresa que opera serviços de trens urbanos na

região metropolitana do Rio de Janeiro, pode entrar em colapso financeiro na

primeira quinzena de agosto. Foi o que afirmou ao Valor o presidente da Gumi,

braço de mobilidade urbana da Mitsui e principal acionista da concessionária,

Kazuhisa Ota.

Nessa situação-limite, a empresa ficaria incapacitada de fazer pagamentos. Dessa

forma, poderia ter dificuldades em operar.

O fato já foi comunicado ao governo do Rio de Janeiro e ao governo federal. Tem

também sido objeto de reuniões frequentes com o BNDES. O banco detém créditos

de R$ 700 milhões no negócio. Além disso, é acionista, com 3,5% do capital.

“Estamos com um grande buraco no caixa”, disse o executivo. Antes da pandemia, o

movimento na SuperVia era de 600 mil passageiros ao dia. Com as medidas de

isolamento, caiu para 200 mil. De março até meados de junho, a empresa perdeu R$

102 milhões em tarifas, informou. Mas, nesse período, os custos permaneceram

mais ou menos os mesmos.

E esse é um quadro que não será revertido tão cedo, acredita. Até o fim do ano, a

perda estimada chega a R$ 285 milhões.

A SuperVia protocolou em abril um pedido de reequilíbrio econômico-financeiro

junto ao responsável pelo contrato, que no caso é o governo do Rio de Janeiro. No

entanto, ciente da difícil situação de caixa do Estado, a empresa tem buscado

também apoio no governo federal.
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O Valor apurou que o governo federal discute um mecanismo para apoiar não só a

SuperVia, mas também outros empreendimentos em mobilidade urbana,

igualmente afetados pela pandemia. Há discussões no Ministério da Economia que

poderão envolver recursos do Tesouro Nacional. No entanto, ainda não há nada

fechado.

“O governo federal está pensando seriamente no problema”, reconheceu o

presidente da Mitsui, Shingo Sato. “Mas essa não é uma questão tão simples.”

A falta de solução no curto prazo, porém, pode ter consequências nos futuros

investimentos do grupo no Brasil, afirmou. O grupo Mitsui, que está no Brasil há 60

anos e já investiu aqui R$ 55 bilhões, tem interesse em participar de novos

empreendimentos, como as privatizações de CBTU e Trensurb, duas operadoras de

transporte metropolitano de passageiros incluídas na carteira do Programa de

Parcerias de Investimentos (PPI).

“Todos os projetos são muito atraentes e interessantes”, afirmou Sato. “Mas, quando

acontecer alguma coisa, como fica esse contrato?” Ele afirmou ser necessário dar

segurança aos investidores. “Os problemas existentes nos investimentos já feitos,

como a SuperVia, precisam ser resolvidos e garantidos de maneira razoável.”

Em contraste com a situação da SuperVia, Sato disse que outra concessão de

transporte ferroviário urbano operado pela Mitsui, no Reino Unido, já recebeu um

apoio financeiro para se reequilibrar após a perda de passageiros.

A Mitsui, disse ele, tem a mobilidade como um componente importante de sua

estratégia no Brasil. Na sexta-feira, o Valor noticiou uma parceria da empresa com a

Toyota para operar carros compartilhados e combinados com transporte urbano de

massa.

Nesse cenário, a SuperVia é uma ponta de lança para outros investimentos em

mobilidade no Brasil. O consórcio que a opera investiu R$ 800 milhões para comprar

a parte da Odebrecht no negócio. Em sua composição estão a Japan West Railway,

operadora de transportes no Japão, e o fundo Join, de US$ 900 milhões, específico

para investimentos em mobilidade.



A ideia é repetir a parceria em outros empreendimentos. Mas, para isso, a SuperVia

precisa ir bem. Sato defende, além disso, que haja um marco legal federal para as

concessões e Parcerias Público-Privadas (PPPs) na área de mobilidade, a exemplo do

que acaba de ser feito para o saneamento básico. Seriam normas gerais a serem

seguidas por Estados e municípios, que são os responsáveis por esses serviços. O

executivo acha que dessa forma haveria mais segurança jurídica para os

investidores.

O governo federal conta com investimentos privados, sobretudo os estrangeiros,

para reanimar a atividade econômica no pós-pandemia. Mas, além de situações não

resolvidas como a da SuperVia, há também o problema da imagem negativa do

Brasil por causa do desmatamento.

“Também atrapalha”, disse Ota. Ele explicou que investidores financeiros

normalmente cobram diretrizes para o meio ambiente dos empreendimentos em

que colocam recursos.

“Não vamos pensar em parar”, reagiu o secretário de Transportes do Rio de Janeiro,

Delmo Pinho, ao ser questionado se tem um plano de contingência para uma

eventual paralisação da SuperVia. Ele ressaltou que existem obrigações contratuais

de ambos os lados.

O Estado também conta com a ajuda federal para resolver o problema. Rio, São

Paulo, Minas Gerais e Pernambuco negociam com o governo federal uma injeção

emergencial de R$ 10 bilhões para socorrer as empresas de mobilidade este ano.

Em troca, sugerem uma total reformulação do sistema de transporte de passageiros

no Brasil.
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